
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA/RN

CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA/RN

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa
 física para reparo do 

sistema elétrico da Câmar
a Municipal, incluindo substituição de

disjuntores, fios e fornecime
nto dos materiais necessários à co

rreção da pane elétrica, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nes
te instrumento.

Item
Material/Servico

Unida.

Medida
Quantidade

1 Contratação de pessoa física para reparo do sist
ema elétrico

Serviço
1

1.2. 1.2. 0 prazo de vigência da contra
tação é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do instrumento de

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133,
 de 2021.

1.3. O prazo de vigência será automaticamente pr
orrogado, independentemente de termo a

ditivo, quando o

objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cab

íveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento

1.4.0 instrumento de contrato poderá ser substit
uído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota

de empenho de despesa ou autorização de compra, na forma do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.

2.2.

A presente contratação decorre
 da necessidade de realizaç

ão de serviços de manutençã
o corretiva e

reparo na instalação elétrica da C
âmara Municipal, em razão d

e pane geral ocorrida no quadro de

distribuição elétrica, situação 
que comprometeu o adequado funcionamento das instalações 

do Poder

Legislativo. A ocorrência d
a pane configurou situação excepcional e imprevista, demandando

atendimento imediato, tend
o em vista que a permanência da falha poderia comprometer a

continuidade das atividades a
dministrativas e legislativas da Câ

mara Municipal, bem como ofe
recer

riscos à segurança das pessoas, equipamentos e instalações elétricas existentes no
 prédio.

Diante da necessidade de 
restabelecimento célere e seguro do sistema elétrico, tornou-se

imprescindível a realização de reparos, in
cluindo a substituição de disjun

tores e fios, além dos

demais componentes necessários à correção da pane e ao restabelecimento do adequado

funcionamento da instalação elétrica.
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DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.3. Diante da necessidade de restabelecimento célere e seguro do sistema elétrico, tornou-se

imprescindível a realização de re
paros, incluindo a substituição d

e disjuntores e fios, além dos

demais componentes necessá
rios à correção da pane e aoao restabelecimento do adequado

funcionamento da instalação
 elétrica.

2.3.1. Considerando a necessid
ade de atendimento imedia

to, foi contratado profissional
 pessoa física

que se encontrava disponível
 para realizar o serviço 

de forma célere, possibilitand
o o pronto

restabelecimento das condiç
ões adequadas de funcionamen

to da instalação elétrica. O
 valor total da

contratação foi de R$2.330,
00 (dois mil trezentos e trint

a reais), compreendendo tanto 
a mão de obra

quanto os materiais empregad
os na execução do reparo, incluindo

 os fios e disjuntores substituídos, os

quais foram fornecidos pelo próprio prestador.

2.3.2. Ressalta-se que a contratação se limitou aos serviços e materiais estritamente 
necessários à

solução da situação emergencial, não abrangendo serviços que não guardassem relação direta com a pane

elétrica ocorrida. O valor con
tratado foi considerado compat

ível com os serviços executad
os e com os

materiais empregados, observa
ndo-se a necessidade de comp

atibilidade com os preços pr
aticados no

mercado, conforme estabelece o § 6º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

2.3.3. Dessa forma, diante da sit
uação excepcional e imprevista, 

da necessidade de atendi
mento

imediato e do risco de compro
metimento da continuidade das atividad

es da Câmara Municipal e da

segurança das instalaçõe
s e dos usuários, resta jus

tificada a dispensa de lici
tação em caráter

emergencial, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.

à

2.3.4. Por fim, registra-se que a con
tratação emergencial possui c

aráter excepcional e está limit
ada

solução da situação que moti
vou sua realização, em observâ

ncia aos princípios da legalidade, 
eficiência,

economicidade, razoabilidade e interesse público.

2.4. Providências de Adequação

2.4.1. Não se vislumbram providências de ad
equação a serem consideradas na solução como um todo.

2.5. Contratações Correlatas ou interdependentes

2.5.1. Não verifica-se contratações correlatas para a viabilidade e contratação
 desta demanda.

2.5.2. Não verifica-se contratações interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Sustentabilidade:

3.1.1. A presente contratação não apresenta impactos ambientais a serem tratados.

3.2. Indicação de marcas ou modelos de produtos utilizados na execução dos
 serviços:

3.2.1. Na presente contratação serão admitidas eventuais indic
ações de marca, característica ou modelo

de produtos a serem utilizados n
a prestação dos serviços, que estejam descritas nes

te Termo de

Referência ou em outro veículo próprio.

3.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

3.3.1. Não haverá vedação de marca/produto na presente contrata
ção.

3.4. Subcontratação

3.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.5. Garantia da contratação

3.5.1. Não haverá exigência da garantia da contrataç
ão de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução:

4.1.1. 0 prazo para o início da exe
cução dos serviços será de a

té 24h da assinatura do contrato ou da

emissão da ordem de serviço ou nota de empenho equivalente;

4.1.2. Os serviços deverão ser executados integralmente na sede da Câmara Municipal.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na
 Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa

do Consumidor).

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. 0 contrato deverá ser execut
ado fielmente pelas partes, de acor

do com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.
CNPJ: 24.517.054/0001-97



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

5.2.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA/RN

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
 cronograma de execução

será prorrogado automaticament
e pelo tempo correspondente, anotadas tais

 circunstâncias mediante

simples apostila.

5.3. As comunicações entr
e o órgão ou entidade e a contr

atada devem ser realizadas por escri
to sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. 0 órgão ou entidade pode
rá convocar representante

 da empresa para adoção de p
rovidências que

devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do
 contrato ou instrumen

to equivalente, o órgão ou e
ntidade poderá convocar o

representante da empresa cont
ratada para reunião inicial para

 apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações ace
rca das obrigações contratuais, d

os mecanismos de fiscalização, d
as

estratégias para execução do obj
eto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

5.6. A execução do contrato dever
á ser acompanhada e fiscalizad

a pelo(s) fiscal(is) do contrato, o
u pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnicа

5.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a exec
ução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar osos melhores resultados para a Administração.

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determina
ndo prazo para a correção.

5.9. 0 fiscal técnico do cont
rato informará ao gestor do

 contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de med
idas que ultrapassem sua

 competência, para que adote 
as medidas

necessárias e saneadoras, se
 for o caso.

5.10.No caso de ocorrência
s que possam inviabilizar a execução do

 contrato nas datas aprazadas,
 o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao g
estor do contrato.

5.11.0 fiscal técnico do cont
rato comunicará ao gestor do c

ontrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

5.12.0 fiscal administrativo 
do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o p
agamento, as garantias, as gl

osas e a formalização de apos
tilamento е

termos aditivos, solicitan
do quaisquer document

os comprobatórios perti
nentes, caso necessário (A

rt.

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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5.13.Caso ocorra descumpriment
o das obrigações contratuais, o fisc

al administrativo do contrato atuar
á

tempestivamente na solução
 do problema, reportando ao gestor

 do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

5.14.0 gestor do contrato acomp
anhará os registros realizad

os pelos fiscais do contrato, de tod
as as

ocorrências relacionadas à exe
cução do contrato e as medid

as adotadas, informando, se f
or o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência
.

5.15.0 gestor do contrato 
acompanhará a manutenção 

das condições de habilita
ção da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.16.0 gestor do contrato 
tomará providências para a formalizaç

ão de processo administrativo 
de

responsabilização para fins de
 aplicação de sanções, a se

r conduzido pela comissã
o de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.17.0 gestor do contrato deverá en
viar a documentação pertine

nte ao setor de contratos 
para a

formalização dos procediment
os de liquidação e pagamento,

 no valor dimensionado pela fis
calização e

gestão nos termos do contrato.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

6.1. Será indicada a reten
ção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

 prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1. não produzir os resultados acordados,

6.1.2. deixar de executar, ou 
não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contrat

adas; ou

6.1.3. deixar de utilizar mat
eriais e recursos humanos exigidos para a execução d

o serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. Os serviços serão r
ecebidos provisoriamente, n

o prazo de 5 (cinco) dias, pe
los fiscais técnico

administrativo, mediante te
rmos detalhados, quando verif

icado o cumprimento das e
xigências de

caráter técnico e administrativo. (Ar
t. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021).

e

6.3. 0 prazo da disposição a
cima será contado do recebi

mento de comunicação de co
brança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
 ser paga.

6.4. 0 fiscal técnico do con
trato realizará o recebimen

to provisório do objeto do cont
rato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
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6.5. O fiscal administrativo d
o contrato realizará o recebime

nto provisório do objeto do contrato
 mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.6. 0 fiscal setorial do con
trato, quando houver, real

izará o recebimento provis
ório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.

6.7. 0 Contratado fica obri
gado a reparar, corrigir, rem

over, reconstruir ou su
bstituir, às suas expensa

s, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou únic
a medição de serviços

até que sejam sanadas
 todas as eventuais pendênc

ias que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

6.7.1. A fiscalização não efetuará o teste da última e/ou única medição de serviços até que se
jam sanadas

todas as eventuais pendência
s que possam vir a ser apontadas no Rec

ebimento Provisório. (Art.

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.7.2. O recebimento provisório t
ambém ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.7.3. Os serviços poderão ser rejeitad
os, no todo ou em parte,

 quando em desacordo com
 as

especificações constantes nest
e Termo de Referência e na propost

a, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais 
documentos que julgar nece

ssários, devendo encaminhá
-los ao gestor do

6.9.

contrato para recebimen
to definitivo.

Os serviços serão recebidos
 definitivamente no prazo

 de 5 (cinco) dias, contado
s do recebimento

provisório, por servidor 
ou comissão designada pe

la autoridade competente,
 após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e co
nsequente aceitação med

iante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

6.9.1. Realizar a anális
e dos relatórios e de to

da a documentação apresentad
a pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impe
çam a liquidação e o pagame

nto da despesa, indicar a
s cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA
, por escrito, as respectivas correções;

6.9.2. Emitir Termo Detalhad
o para efeito de recebim

ento definitivo dos servi
ços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.9.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dim
ensionado pela

fiscalização.

6.9.4. Enviar a documentaç
ão pertinente ao setor de

 contratos para a formalização dos p
rocedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.10.No caso de controvérsia sobre a ex
ecução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comu
nicando-se à empresa para emissão de
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Nota Fiscal no que 
pertine à parcela inc

ontroversa da execuçã
o do objeto, para efeit

o de liquidação e

pagamento.

6.11.Nenhum prazo de recebimento
 ocorrerá enquanto

 pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verific
adas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.12.0 recebimento 
provisório ou definitivo

 não excluirá a respo
nsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade
 ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.13. Recebida a Nota Fisc
al ou documento de 

cobrança equivalente, c
orrerá o prazo de dez 

dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período.

6.13.1. 0 prazo de qu
e trata o item anter

ior será reduzido à metade, mantendo-s
e a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contrat
ações decorrentes de despesas cujos valore

s não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 74, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.14.Para fins de liquida
ção, o setor competente 

deve verificar se a Nota
 Fiscal ou Fatura apres

entada

expressa os elementos necessár
ios e essenciais do doc

umento.

6.15. Havendo erro na
 apresentação da Nota Fisc

al/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobr
estada até que o contratado providencie a

s medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.16.A Nota Fiscal ou Fat
ura deverá ser obrigatori

amente acompanhada da c
omprovação da regularidade

fiscal, constatada por me
io de consulta on-line a

o SICAF ou, na impossibilid
ade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios ele
trônicos oficiais ou à d

ocumentação mencionada no art. 68 da

Lei nº 14.133/2021.

6.17.A Administração deverá realizar consult
a para: a) verificar a ma

nutenção das condiçõe
s de habilitação

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibiç
ão de contratar com o Poder Público, bem c

omo ocorrências impediti
vas

indiretas.

6.18.Constatando-se a s
ituação de irregularida

de do contratado, será 
providenciada sua notif

icação, por

escrito, para que, no pr
azo de 5 (cinco) dias útei

s, regularize sua situaçã
o ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser pror

rogado uma vez, por ig
ual período, a critério do

contratante.

6.19. Não havendo regularização ou sendo a
 defesa considerada impr

ocedente, o contratante 
deverá

comunicar aos órgãos resp
onsáveis pela fiscalização da r

egularidade fiscal quanto à inadimplênc
ia do

contratado, bem como quanto à existência de p
agamento a ser efetuado

, para que sejam aciona
dos os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimen
to de seus créditos.

6.20. Persistindo a irregularidade, o 
contratante deverá adotar

 as medidas necessárias à
 rescisão contratual

nos autos do processo adminis
trativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

CNPJ: 24.517.054/0001-97



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTЕ

CÂMARA MUNICIPAL DE VIÇOSA/RN

6.21.Havendo a efetiva exec
ução do objeto, os pagament

os serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regul
arize sua situação.

Prazo de Pagamento

6.22.0 pagamento será 
efetuado no prazo de at

é 30 (trinta) dias contado
s da finalização da liquidaçã

o da

despesa, conforme seção anterior.

6.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
 atualizados monetariamente

entre o termo final do p
razo de pagamento até 

a data de sua efetiva real
ização, mediante aplicação

 do

seguinte índice de correção monetária:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX)

(6/100 I = 0,00016438

I=
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de Pagamento

6.24.0 pagamento será realiz
ado por meio de ordem banc

ária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

6.25.Será considerada d
ata do pagamento o dia

 em que constar com
o emitida a ordem ban

cária para

pagamento.

6.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação ap
licável.

6.26.1. Independentemente do pe
rcentual de tributo inse

rido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecido

s na legislação vigente.

6.27.0 contratado regula
rmente optante pelo Simples

 Nacional, nos termos
 da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a rete
nção tributária quanto ao

s impostos e contribuiç
ões abrangidos por aquele

regime, exceto o ISS, que po
derá ser retido na fonte. 

No entanto, o pagame
nto ficará condicion

ado à

apresentação de comprov
ação, por meio de document

o oficial, de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na ref
erida Lei Complementar.
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprim
ento de todas as obrigaçõ

es assumidas pelo Contrat
ado, de acordo com

contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecid
as no Termo de Referência;

Ο

7.1.3. Notificar o Contra
tado, por escrito, so

bre vícios, defeitos ou
 incorreções verificad

as no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído
, reparado ou corrigid

o, no total ou em parte, às suas

expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Comunicar a emp
resa para emissão 

de Nota Fiscal no qu
e pertine à parcela inc

ontroversa da

execução do objeto, para
 efeito de liquidação e pa

gamento, quando houver
 controvérsia sobre a

execução do objeto, qua
nto à dimensão, qualidade e quantidade,

 conforme o art. 143 
da Lei nº

14.133, de 2021;

7.1.6. Efetuar o pagamento
 ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

 prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.1.7. Aplicar ao Contrata
do as sanções previstas na

 lei e neste Contrato;

7.1.8. Cientificar o órgão
 de representação judicial 

para adoção das medidas 
cabíveis quando do

descumprimento de obrig
ações pelo Contratado;

7.1.9. Explicitamente 
emitir decisão sobre t

odas as solicitações e r
eclamações relacionadas à execução

do presente Contrato
, ressalvados os reque

rimentos manifestamen
te impertinentes, mera

mente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do req
uerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.10. Responder eventuais pedi
dos de restabelecimento

 do equilíbrio econômico-fin
anceiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 dia
s.

7.1.11. Notificar os emitente
s das garantias quanto

 ao início de processo
 administrativo para

 apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.13. A Administração não res
ponderá por quaisquer 

compromissos assumido
s pelo Contratado com

terceiros, ainda que v
inculados à execução

 do contrato, bem como por qualquer dano caus
ado a

terceiros em decorrência de ato do
 Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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O Contratado deve c
umprir todas as obrig

ações constantes deste Contrato e de
 seus anexos, assumindo

como exclusivament
e seus os riscos e a

s despesas decorrent
es da boa e perfeita

 execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter prep
osto aceito pela Adm

inistração no local do serviço 
para representá-lo 

na execução do

contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manut
enção do preposto d

a empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou

entidade, desde que de
vidamente justificada, deve

ndo a empresa designar
 outro para o

exercício da atividade.

8.1.2. Atender às dete
rminações regulares emi

tidas pelo fiscal do con
trato ou autoridade s

uperior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento
 ou informação por eles solicitados;

8.1.3. Alocar os empregados
 necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusu
las deste contrato, com

habilitação e conheciment
o adequados, fornecendo 

os materiais, equipamentos
, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, rem
over, reconstruir ou 

substituir, às suas expens
as, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços

 nos quais se verificar
em vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução
 ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pe
los vícios e danos deco

rrentes da execução do o
bjeto, de acordo com o

Código de Defesa do Con
sumidor (Lei nº 8.078, de 1

990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração
 ou terceiros, não reduz

indo essa responsabilidade a
 fiscalização ou o

acompanhamento da exe
cução contratual pelo Contr

atante, que ficará autori
zado a descontar dos

pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no

 edital, o valor correspond
ente aos danos

sofridos;

8.1.6. Não contratar, du
rante a vigência do contra

to, cônjuge, companhei
ro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinida
de, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, par
ágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2

021;

8.1.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia t
rinta do

mês seguinte ao da pre
stação dos serviços, os 

seguintes documentos: 
1) prova de regularidad

e

relativa à Seguridade Soci
al; 2) certidão conjunta r

elativa aos tributos fed
erais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que 
comprovem a regularida

de perante a Fazenda Mun
icipal do domicílio ou

sede do contratado; 4) C
ertidão de Regularidade d

o FGTS – CRF; e 5) Certid
ão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se 
pelo cumprimento das

 obrigações previstas e
m Acordo, Convenção, Dis

sídio

Coletivo de Trabalho o
u equivalentes das cat

egorias abrangidas pelo con
trato, por todas as

obrigações trabalhistas,
 sociais, previdenciárias,

 tributárias e as dem
ais previstas em legis

lação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
 Contratante;
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8.1.9. Comunicar a
o Fiscal do contrato

, no prazo de 24 (vint
e e quatro) horas, qualq

uer ocorrência

anormal ou acidente que se 
verifique no local dos servi

ços.

8.1.10. Prestar todo esclare
cimento ou informaç

ão solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acess
o, a qualquer tempo,

 ao local dos trabalh
os, bem como aos do

cumentos

relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Рaralisar, por determ
inação do Contratant

e, qualquer atividade que não esteja sendo executad
a

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a
 guarda, manutenção e

 vigilância de materia
is, ferramentas, e tu

do o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabal
hos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Podere
s Públicos, mantendo sempre limpo o local do

s serviços e nas melhore
s

condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previame
nte, por escrito, ao Contratante, p

ara análise e aprovação, quaisqu
er

mudanças nos métodos ex
ecutivos que fujam à

s especificações do memo
rial descritivo

instrumento congênere.

ou

8.1.15. Não permitir a util
ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiore
s de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigê
ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o
 período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prev
ista em lei

para pessoa com deficiência
, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previs
tas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a re
serva de cargos a que se refere a cláusula acim

a, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referi
das vagas (art. 116, parágrafo

único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprim
ento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ô
nus decorrente de even

tual equívoco no dimensi
onamento dos quantitativo

s de

sua proposta, inclusiv
e quanto aos custos va

riáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos,

devendo complementá-lo
s, caso o previsto inicia

lmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto
 da contratação, exceto quand

o ocorrer algum dos ev
entos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.21. Cumprir, além dos postula
dos legais vigentes de âmbi

to federal, estadual ou 
municipal, as

normas de segurança do Contratante;

8.1.22.

8.1.22.1.
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8.1.23. Realizar a transiç
ão contratual com

 transferência de co
nhecimento, tecnologi

a e técnicas

empregadas, sem per
da de informações, pod

endo exigir, inclusive, a capaci
tação dos técnicos do

contratante ou
 da nova empresa que continuará a execu

ção dos serviços;

8.1.24. Ceder ao C
ontratante todos os

 direitos patrimon
iais relativos ao 

objeto contratado, o
 qual

poderá ser livreme
nte utilizado e/ou

 alterado em outra
s ocasiões, sem nec

essidade de nova

autorização do Contratado.

8.1.24.1.Considerando 
que o projeto contrat

ado se refere a obra
 imaterial de caráter tecn

ológico,

insuscetível de privilégio,
 a cessão dos direito

s a que se refere o s
ubitem acima inclu

i о

fornecimento de todos
 os dados, documentos 

e elementos de informa
ção pertinentes à

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixaçã
o em suporte físico de qualquer natureza e

aplicação da obra.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos
 da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

9.1.1. dar causa à inexec
ução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
 dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. ensejar o retardame
nto da execução ou da e

ntrega do objeto da contr
atação sem motivo

justificado;

9.1.5. apresentar documentação falsa ou pr
estar declaração falsa durante a execução

 do contrato;

9.1.6. praticar ato fraudu
lento na execução do contrato;

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.8
46, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes s
anções:

i. Advertência, quando o cont
ratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de
 penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar,
 quando praticadas as condutas

 descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima, semp
re que não se justificar a imposição de penalidad

e mais grave (art.
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Declaração de inidoneidade 
para licitar e contra

tar, quando praticadas
 as condutas descri

tas

nas alíneas "e", "f", 
“g" e “h”" do subite

m acima, bem com
o nas alíneas "b", "c

" e "d", que

justifiquem a imposição
 de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

a. Moratória de 0,5% 
por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 dias;

b. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado so
bre o valor total do contrato, até o

máximo de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

C.

d.

i. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover
 a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas
 alíneas "e" a "h" do subitem anterior,

de 20% a 30% do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

anterior, de 15% a 25% do valor do Contrato.

e. Para infração descrita na
 alínea "b" do subitem anterior, a m

ulta será de 10% a 20%

do valor do Contrato.

f. Para infrações descritas na 
alínea "d" do subitem anterior, a multa será de 5% a 15%

do valor do Contrato.

g. Para a infração descrita 
na alínea "a" do subitem

 anterior a multa será de 5% a 15%

do valor do Contrato.

9.3. A aplicação das sançõe
s previstas neste Contra

to não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado
 ao Contratante (art. 156

, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.4. Todas as sanções pre
vistas neste Contrato po

derão ser aplicadas cumulati
vamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2
021).

9.4.1. Antes da aplicação
 da multa será facultada a

 defesa do interessado n
o prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
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9.4.2. Se a multa aplicada e as ind
enizações cabíveis forem s

uperiores ao valor do 
pagamento

eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contr

atado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia p
restada ou será cobrada

 judicialmente (art. 156, §
8º, da Lei nº 14.133, de

2021).

9.4.3. Previamente 
ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente 
no prazo máximo de 1

0 dias úteis, a contar da
 data do recebimento d

a

comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções re
alizar-se-á em process

o administrativo que 
assegure o contraditó

rio e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o proced
imento previsto no caput

 e parágrafos do art. 158

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

9.6. Na aplicação das sanções se
rão considerados (art. 15

6, §1º):

9.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de pro
grama de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previst
os como infrações ad

ministrativas na Lei 
nº 14.133, de 2021, o

u em outras leis de

licitações e contratos da Administraç
ão Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

nº 12.846, de 1º de ag
osto de 2013, serão 

apurados e julgados conju
ntamente, nos mesmos 

autos,

observados o rito procedi
mental e autoridade competen

te definidos na referida Lei (art. 159).

9.8. A personalidade jurídica do Contratado
 poderá ser desconsidera

da sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, e
ncobrir ou dissimula

r a prática dos atos il
ícitos previstos no Cont

rato ou para

provocar confusão 
patrimonial, e, nesse

 caso, todos os efeitos da
s sanções aplicadas à pe

ssoa jurídica

serão estendidos aos seu
s administradores e s

ócios com poderes de administração, à pess
oa jurídica

sucessora ou à empre
sa do mesmo ramo com

 relação de coligação ou co
ntrole, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em
 todos os casos, o contr

aditório, a ampla defes
a e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art
. 160)
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9.9. 0 Contratante dever
á, no prazo máximo 15 (quinz

e) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados re
lativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de
 Empresas

Punidas (Cnep), instituídos n
o âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.10.As sanções de imp
edimento de licitar e contratar e declaraç

ão de inidoneidade pa
ra licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na form
a do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11.Os débitos do co
ntratado para com

 a Administração cont
ratante, resultantes de

 multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com

os créditos devidos pelo r
eferido órgão decorrentes de

ste mesmo contrato ou de
 outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

I – Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.0 fornecedor será selecio
nado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com a

seguinte fundamentação legal: Inc. VIII do Art. 75 da Lei 14.133/21.

II - Exigências de habilitação

10.2.Previamente à celebraçã
o do contrato, a Administraç

ão verificará o eventual descump
rimento das

condições para contratação, espec
ialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:

10.2.1. SICAF;

10.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.br
/ceis);

10.2.3. Cadastro Nacional de Em
presas Punidas - CNEP, 

mantido pela Controlador
ia-Geral da União

(https://www.portaltransparenci
a.gov.br/sancoes/cnep).

10.3.A consulta aos cadastros
 será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por

força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, den
tre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição d
e contratar com o Pode

r Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
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10.4.Caso conste n
a Consulta de Situação do interessad

o a existência de Oco
rrências Impeditivas

 Indiretas,  o

gestor diligenciará para 
verificar se houve fr

aude por parte das em
presas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5.A tentativa de burla s
erá verificada por meio dos vínculos societár

ios, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.

10.6.0 interessado se
rá convocado para man

ifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

10.7.Não serão aceit
os documentos de hab

ilitação com indicaçã
o de CNPJ/CPF diferent

es, salvo aqueles

legalmente permitidos.

10.8.Se o interessado
 for a matriz, todos

 os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor

for a filial, todos os document
os deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles docum
entos que, pela própria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

10.9.Serão aceitos registros de CNPJ
 de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND eе aо CRF/FGTS, quando f
or comprovada a centrali

zação do recolhimento de
ssas

contribuições.

10.10. Рara fins de habilitação, deverá o interess
ado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

Habilitação fiscal, social e trabalhista:

10.10.1. prova de inscrição no Ca
dastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e documento

s pessoais (RG e

CPF);

10.10.2. prova de regularidade 
fiscal perante a Fazenda

 Nacional, mediante apre
sentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fed

erais

e à Dívida Ativa da Un
ião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativ

os à Seguridade

Social, nos termos da Po
rtaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral d
a Fazenda Nacional;

10.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.10.4. declaração de
 que não emprega me

nor de 18 anos em trabalho noturno, perig
oso ou insalubre e

não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor,

 a partir de 14 anos, na condição de apr
endiz, nos

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
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10.10.5. prova de inexis
tência de débitos in

adimplidos perante a
 Justiça do Trabalho

, mediante a

apresentação de certi
dão negativa ou positi

va com efeito de negativa, nos termos do Títu
lo VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de ma

io de 1943.

10.10.6. prova de regu
laridade com a Fazenda Estad

ual e Municipal do
 domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.10.6.1. caso o fornecedor 
seja considerado is

ento dos tributos est
aduais ou municipais

relacionados ao objeto
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão

ou declaração da Faz
enda respectiva do se

u domicílio ou sede, ou p
or meio de outro

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de
 regência.

Habilitação econômico-financeira:

10.11. Certidão Negativa de falên
cia, concordata, recuperação

 judicial ou extrajudicial (Lei
 nº 11.101, de

9.2.2005), expedida pelo di
stribuidor da sede da emp

resa, datado dos últimos
 60 (sessenta) dias, ou

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

Habilitação técnica:

10.12. Declaração do fornecedo
r atestando acerca do con

hecimento pleno das 
condições e peculiaridades

da contratação.

10.13. Comprovação de aptidão pa
ra o fornecimento de obj

eto similar de complexidade 
tecnológica e

operacional equivalente ou
 superior com o objeto 

desta contratação, ou co
m o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestado
s, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.0 valor estimado d
a contratação, que será ut

ilizado como critério de 
classificação de propostas,

 será

elaborado na próxima fase, tendo por base este Termo de Referência, seguindo a metodologia do art. 23

da Lei 14.133/2021 e resp
ectivas regulamentações.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.A contratação será atendida através de dotação orçamentária a se
r indicada pelo Setor de

Contabilidade, devendo estar consignada no orçamento vigente.

Viçosa/RN, 04 de setembro de 2026

CNPJ: 24.517.054/0001-97

(BM-CEР: 59.815-000
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